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O trabalho em questão aborda o tema “População em situação de Rua”, 
apresentando definições, a caracterização existente deste segmento e as principais 
causas que os levam a fazer da rua sua sobrevivência e moradia.  A escolha desse 
tema surgiu, pela experiência adquirida como voluntária na Instituição Comunidade 
Milagre Eucarístico (CME), no município de Paranaguá-Paraná e durante o 
desenvolvimento do projeto de Aprendizagem (PA). O principal objetivo deste estudo 
concentrou-se em identificar o perfil da população em situação de rua atendido pela 
Instituição CME, efetuando um comparativo com a atual situação desse grupo em 
nível nacional. Para alcançar os objetivos propostos, foi utilizado o método quanti-
qualitativo e a técnica de pesquisa bibliográfica para fundamentar os dados colhidos 
em campo, definido como pesquisa de campo. O trabalho ora apresentado, em 
primeiro plano expõe definições sobre população em situação de rua, políticas de 
assistência social, políticas em atenção a este segmento e fatores relacionados à 
permanência desses sujeitos em situação de rua. Posteriormente, aponta as 
principais características sobre o município de Paranaguá, quais equipamentos 
oferecem atendimento e desenvolvem programas e projetos para a população em 
situação de rua. Em seguida, apresenta os resultados da pesquisa realizada com 
essa população na Instituição CME. 
 





The current scientific academic work approaches the theme: “population in homeless  
situation” introducing definitions, the existing characteristics of this segment and the 
main reasons that take them choose the street as survival way and housing. The 
choose of this theme have come to the light though a acquired experience as 
voluntary at community Milagre Eucarístico institution (CME) located in Paranaguá-
PR. During the development of this learning project- LP.  The main goal of this 
research focused identify the profile of people in homeless situation   cared by CME 
institution, It’s making a comparative with the actual situation of this group in national 
level. For achieve the proposed goals, it was used the quanti-qualitative method and 
bibliographic search technic to justify dice collected field, defined as field research. 
The work presented, in first plan It exposes definitions about population in homeless  
situation, social welfare policies, policies attention to this respective service, and 
associated factors with the permanence of these subjects in homeless situation. 
After, show the main characteristics of Paranaguá country , which establishments 
provides cares and develops programs and projects for the homeless people. It 
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1  INTRODUÇÃO 
 
O presente trabalho aborda o tema população em situação de rua. O 
principal objetivo deste estudo concentrou-se em identificar o perfil da população em 
situação de rua através do contato com um grupo atendido pela Instituição 
Comunidade Milagre Eucarístico (CME), efetuando um comparativo com a atual 
situação desse grupo em nível nacional.  
A CME é uma entidade de direito privado, de duração indeterminada, sem 
fins lucrativos, tendo por sede o município de Paranaguá, tem por finalidade a 
elevação da vida humana e religiosa através de atividades filantrópicas, 
educacionais caritativas e beneficentes, tendo por Carisma o “Resgate da Dignidade 
Humana”. 
O primeiro contato com essas pessoas aconteceu em 2009 na Instituição 
CME, onde passei a trabalhar como voluntária. Neste período, tive oportunidade de 
um contato mais direto com esses sujeitos, onde foram sendo verificadas suas 
dificuldades, seus sonhos, suas lutas, violências e preconceitos que sofrem por 
estarem nelas, e a partir dessa vivência, surgiu em 2012 o início do Projeto de 
Aprendizagem – PA1 que passei a desenvolver junto com a Instituição com o tema 
“População em Situação de Rua”. 
O trabalho realizado com as Pessoas em situação de rua tem o intuito de 
oportunizar e fomentar a possibilidade de um novo convívio social e familiar, dado 
que em sua maioria, perderam seus vínculos sociais e familiares. Mediações 
realizadas junto a essa população no município de Paranaguá apontam que a 
mesma desconhece sobremaneira seus direitos, materializados em diferentes 
políticas sociais que visam garantir-lhes o acesso aos serviços sociais, os quais 
muitas vezes não são acessados. 
Com as pesquisas realizadas dentro do Projeto de Aprendizagem e as 
experiências vividas na Instituição sobre essa temática, surgiu o interesse de 
avançar com as pesquisas no Trabalho de Conclusão de Curso - TCC.  
Durante o projeto, foram realizadas entrevistas com quarenta pessoas em 
situação de rua que frequentavam a CME com o objetivo de identificar o perfil dessa 
                                               
1 “Os estudantes – desenvolvem projetos de acordo com os seus interesses, orientados por professores que os 






 Através desta pesquisa, verificou-se que existem várias lacunas presentes 
no dia a dia das pessoas em situação de rua e as principais causas que levam esses 
sujeitos a fazer da rua sua sobrevivência e moradia.  Algumas dessas causas estão 
relacionadas à exclusão social, pobreza, fragilidade nos vínculos familiares, entre 
outros, que veremos no decorrer deste estudo. 
Alguns autores, tais como Silva (2006), Dantas (2007), Silva (2012) dentre 
outros abordados neste trabalho, apontam alguns conceitos e definições sobre a 
população que vive em situação de rua, com intuito de identificar o perfil e os 
motivos que os levam a permanecer nessa situação. Atualmente, um dos termos 
mais utilizados pelos autores é “população de rua” e “população em situação de 
rua”. 
Em relação às políticas em atenção a este segmento, são elas: a Lei 
Orgânica de Assistência Social (LOAS), a Política Nacional de Assistência Social 
(PNAS) e Política Nacional para a População em Situação de Rua (PNPR), que 
garantem a cobertura da população em situação de rua nas políticas públicas, nos 
projetos e programas do governo, incluindo-os como cidadão de direitos. 
Para Silva (2012 p. 19), essa população está “em situação de violação de 
direitos na maioria das vezes, com os vínculos familiares rompidos, sendo esse, 
muitas vezes, o motivo que a afastou da vivência de casa e fez com que fosse para 
a rua”. 
Considerando tais ponderações, o desenvolvimento do presente trabalho 
teve por objetivo discutir o tema da população em situação de rua e articular tal 
reflexão à análise de uma amostra desse grupo no município de Paranaguá, litoral 
do Paraná. Para tanto, este estudo buscou realizar um estudo sobre a temática, as 
políticas que dão atenção e cobertura a esse segmento, e traçar o perfil da 
população em situação de rua atendida pela CME. Os resultados da pesquisa foram 
organizados em três capítulos, além desta introdução e conclusão. 
O primeiro capítulo objetiva apresentar as definições e conceitos de autores 
tais como, Silva (2006), Dantas (2007), Reis (2011), Silva (2012) e outros, sobre a 
população em situação de rua, e os principais motivos pelos quais se encontram em 
situação de rua.  





apresentar aquelas que estão voltadas para a população em situação de rua no 
Brasil. 
No Terceiro capítulo são apresentadas informações sobre o município de 
Paranaguá, apontando suas principais características, quais equipamentos oferecem 
atendimento à população em situação de rua, e quais programas e projetos estão 
sendo desenvolvidos para este grupo.   
Ainda neste último capítulo, é apresentada a metodologia empregada no 
trabalho de campo, bem como os motivos da escolha do tema desta pesquisa. 
Utilizou-se o método quanti-qualitativo articulado à técnica de pesquisa bibliográfica 
para fundamentar os dados colhidos em campo, definido como pesquisa de campo. 
E logo em seguida, apresenta os resultados da pesquisa realizada com a população 


























2   POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RUA 
 
 
O fenômeno população em situação de rua vem crescendo a cada ano no 
Brasil. Os termos “população de rua” e “população em situação de rua” segundo 
(SILVA, 2012), estão sendo os mais usados pelos autores atualmente, e, será 
utilizado também nesta pesquisa por mostrar ser o que melhor caracteriza essa 
população. Para a autora “ao aplicar os termos “população de rua” e “população em 
situação de rua”, pode se refletir que o primeiro diz respeito a uma condição 
vivenciada pela pessoa que pode ser permanente e o segundo diz respeito a um 
processo da condição de população de rua” (SILVA, 2012, p. 62). 
 Para Pereira e Siqueira (2010), o termo utilizado vai depender do significado 
que cada um quer transmitir ao empregá-lo, podendo ser relacionado a vários 
aspectos como “condição de moradia, atividades econômicas, processualidade do 
fenômeno”, entre outros. O termo população em situação de rua é também apontado 
por esses autores como o mais utilizado inclusive pelos documentos oficiais do 
Governo, os quais atribuem “a este fenômeno um caráter processual e transitório, 
não identificando o indivíduo com a rua, mas com uma circunstância adversa e 
possivelmente passageira” (PEREIRA ; SIQUEIRA, 2010, p. 2-3). 
De acordo com Ministério do Desenvolvimento Social (MDS),  
 
Essa população se caracteriza pela utilização de logradouros públicos 
(praças, jardins, canteiros marquises, viadutos) e áreas degradadas 
(prédios abandonados, ruínas, carcaças de veículos) como espaço de 
moradia e de sustento, de forma temporária ou permanente, bem como 
unidades de serviços de acolhimento para pernoite temporário ou moradia 
provisória. (BRASIL, 2014) 
 
Pretende-se nesse capítulo apresentar definições, conceitos e 
caracterizações sobre essa população e apontar os principais motivos pelos quais 
os mesmos se encontram ou acabam permanecendo em situação de rua. 
 
 







A população em situação de rua, já vem sendo estudada por diversos 
autores ao longo desses anos, mais profundamente a partir da década de 1990. Os 
estudos apontam diversas definições, conceitos e motivos pelo quais essa 
população chega a se tornar em situação de rua, crescendo cada vez mais esse 
grupo no Brasil. 
Várias são as denominações para se tratar as pessoas que utilizam a rua 
como sua sobrevivência e moradia. Silva (2012) aponta que os termos utilizados 
para os identificarem, foram sendo mudados ao longo do tempo. 
Nas abordagens originais do tema as pessoas que estavam em situação de 
rua eram conhecidas pelo termo “sofredor de rua”. Tal denominação adveio da 
atribuição feita pela igreja. Esse termo, segundo Varanda e Adorno (2004, p. 59) 
surgiu pela “associação da imagem do servo sofredor, oriundo da tradição religiosa 
cristã que trata da resignação e do sofrimento de Cristo, ao sofrimento na rua”. 
Tendo sido adotado durante muito tempo, somente na década de 90 foi 
paulatinamente substituído por outras definições. 
Ainda segundo os mesmos autores, os termos pelos quais os moradores de 
rua se identificam são “maloqueiro”, “Albergados”, “Trecheiro”, “Noia” e outros. 
Sendo, 
 
O termo Maloqueiro, que se refere a quem usa maloca, ou mocó - “lugar de 
permanência de pequenos grupos durante o dia, ou usado para o pernoite”. 
Quem usa albergues são identificados simplesmente como usuário de 
albergue ou albergado. “Trecheiro” também é bastante usado entre os 
moradores de rua; o termo é oriundo dos trabalhadores que transitavam de 
uma cidade para outra a procura de trabalho, continua sendo usado 
pejorativamente por uns e naturalmente por quem já teve a experiência de 
trecho (referindo-se a esse tipo de percurso). Para os que usam álcool, de 
maneira geral, os usuários de outras drogas são chamados de nóia. 
(VARANDA; ADORNO, 2004, p. 58) 
 
Atualmente, um dos termos mais utilizados pelos autores é “população de 
rua” e “população em situação de rua”, conforme já mencionados anteriormente. 
Uma importante definição para este segmento está presente no Decreto 
7.053 de 23 de dezembro de 2009, que instituiu a Política Nacional para a 
População em Situação de Rua e um Comitê Intersetorial de Acompanhamento e 
Monitoramento. 
 





heterogêneo que possui em comum a pobreza extrema, os vínculos 
familiares interrompidos ou fragilizados e a inexistência de moradia 
convencional regular, e que utiliza os logradouros públicos e as áreas 
degradadas como espaço de moradia e de sustento, de forma temporária ou 
permanente, bem como as unidades de acolhimento para pernoite 
temporário ou como moradia provisória. (Decreto N° 7.053, de 23 de 
dezembro de 2009). 
 
Para a Política Nacional de Inclusão Social da População em Situação de 
Rua existem outras especificidades para considerar, como “gênero, raça/cor, idade e 
deficiências físicas e mentais” (BRASIL, 2008). 
Segundo Silva (2006), a caracterização da população em situação de rua se 
dá por seis aspectos. O primeiro aspecto corresponde as “suas múltiplas 
determinações”, ou seja, para a autora há vários fatores que fazem esta população 
estar nas ruas, chamados por ela como “fatores estruturais”, “fatores biográficos”, e 
“fatores de natureza”, fatores esses ocasionados pela falta de moradia, trabalho, 
renda, pelo rompimento de vínculos com seus familiares, pelo uso de álcool e outras 
drogas, pela perda de algum ente querido, entre outros (SILVA, 2006, p. 82). Todos 
esses fatores direta ou indiretamente acarretam a ida desses sujeitos para a rua. 
O Segundo aspecto que caracteriza essa população “é a distinção do 
fenômeno como uma expressão radical da questão social na contemporaneidade” 
(Silva, 2006, p. 83). Ela aponta em seu trabalho que há controvérsias entre autores 
que anunciam uma “nova questão social” e outros que afirmam não existir uma 
“nova questão social” e sim “uma renovação da velha questão social” (Ibidem, p. 83). 
Estudos apontam que a questão social teve início no final do século XVIII, 
tendo como expressão das “desigualdades que os trabalhadores rurais e 
camponeses passaram a vivenciar com o início da revolução industrial” (REIS, 2012, 
p. 19). 
A população mais pobre era obrigada a aceitar trabalhos com salários 
baixos, normalmente precários, e, por não haver oportunidades de procurarem 
trabalhos com condições melhores. Segundo Reis (2012), “as condições de 
vulnerabilidade e pobreza as quais as pessoas passaram a vivenciar nesse período 
são derivadas da forma de organização capitalista e se constituem como expressões 
da questão social” (REIS, 2012, p. 19). 
 Dessa maneira, Steim (2010, p. 147 apud REIS, 2012, p. 20) ressalta que “a 





novas formas de pobreza. Tem como parâmetro o desenvolvimento do modelo de 
acumulação de capital e métodos de gestão econômica e social”.   
Entende Silva (2012, p. 70) que a “questão Social é determinada pelo traço 
próprio e peculiar da relação “capital versus trabalho”, ou seja, a exploração”. Mas o 
autor afirma que não se baseia só nisso, que vai implicar também componentes 
“históricos, políticos, culturais e as lutas sociais”. 
Para Cerqueira (2011, p. 67), a “questão social configura-se como parte 
constitutiva do capitalismo que, nos diferentes estágios, produz distintas 
manifestações, entre as quais, a pauperização, a exclusão e as desigualdades 
sociais”. Ele concorda com outros autores que conceitua a questão social como, 
 
[...] um conjunto de problemáticas sociais, políticas e econômicas que 
desponta com o surgimento da classe operária e das relações sociais 
capitalistas, refletindo suas contradições e exigindo, no seu enfrentamento, 
a afirmação de políticas sociais de caráter universal e o chamamento à 
responsabilidade do Estado. (CERQUEIRA, 2011, p. 67) 
 
O terceiro aspecto diz respeito a “sua localização nos grandes centros 
urbanos” (SILVA, 2006, p. 90). Neste aspecto a autora explica que o número de 
pessoas em situação de rua nos centros urbanos não é uma característica nova 
deste segmento, ocorre devido às várias alternativas de trabalho que surgem 
garantindo a subsistência desses sujeitos, também pelas “possibilidades de geração 
de trabalho e renda por iniciativas próprias ou por meios de grupos organizados” 
entre outros (Ibidem, p. 90).  
Ainda segundo a autora, alguns estabelecimentos são escolhidos pelas 
pessoas em situação de rua, devido ao número de pessoas que os frequentam, 
tendo oportunidade de receberem doações, ou por venderem mercadorias que 
possuem, também pelo fato de haver mais concentração de veículos, onde podem 
exercer a função de guardador de carros, ganhando dinheiro por isso. E também 
aponta a autora, que são nos grandes centros que se encontram maior número de 
instituições públicas que oferecem meios para suprir as necessidades básicas da 
população em situação de rua como: alimentação, abrigo, higienização e outros 
(SILVA, 2006).  Além disso, as Igrejas são pontos bem frequentados por esse grupo, 
isto porque também promovem a concentração de pessoas durante seus encontros 





 O quarto aspecto “é o preconceito como marca do grau de dignidade e valor 
moral atribuído pela sociedade às pessoas atingidas pelo fenômeno” (SILVA, 2006, 
p. 90).  A autora fala sobre a discriminação e preconceito que a população em 
situação de rua sofre pela sociedade, sendo muitas vezes atribuída a eles a culpa 
por estarem em situação de rua.  
Esses sujeitos são privados de permanecerem em determinado local muitas 
vezes por não estarem com roupas adequadas e limpas, falam que os mesmos 
estão atrapalhando ou tirando a beleza dos estabelecimentos, o que acaba levando 
à expulsão e não permitindo a entrada deles nesses espaços. A maioria das pessoas 
que não se incluem neste grupo, acaba agindo com preconceito por desconhecer as 
causas que fazem essa população estar nesta situação.  
O quinto aspecto que Silva (2006, p. 93-94) aborda, são “as particularidades 
vinculadas ao território em que se manifesta”. Para autora, essas particularidades 
são “decorrentes dos hábitos, dos valores e das características socioeconômicos, 
culturais e geográficas predominantes no território”, ou seja, essas particularidades 
vão depender de cada território, refletindo no perfil sócio econômico, no tempo de 
moradia nas ruas e nos meios de sobrevivência usadas pelas pessoas em situação 
de rua (SILVA, 2006, p. 94) 
E o sexto aspecto de caracterização dessa população “é a tendência à 
naturalização do fenômeno” (SILVA, 2006, p. 94). Para Silva, isso acontece devido à 
inexistência de políticas sociais e pela falta de informações sobre os mesmos, 
fazendo com que a responsabilidade caia sobre a população em situação de rua 
pela sua condição em que se encontram, e não sobre a sociedade capitalista e o 
Estado, que devem ser os responsáveis para seu enfrentamento (SILVA, 2006). O 
quadro 01 sistematiza as características apresentadas por Silva (2006) mencionadas 
anteriormente. 
 
QUADRO 1: ASPECTOS CARACTERÍSTICOS DA POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RUA 
 
Aspectos Síntese Autora 
1 - São suas múltiplas 
determinações. 
É o reconhecimento de diversos fatores que conduzem à 
situação de rua. Sendo eles: fatores estruturais, biográficos e 










2 - Uma expressão 
radical da questão 
social na 
contemporaneidade. 
A População em Situação de rua constitui expressão radical 
da questão social na contemporaneidade, que materializa e 
dá visibilidade à violência do capitalismo sobre o ser 
humano, despojando-o completamente dos meios de 
produzir riqueza para uso próprio e submetendo a níveis 





3 - Localização nos 
grandes centros 
urbanos. 
“A conjugação da maior circulação do capital, da 
infraestrutura, arquitetura e a geopolítica dos grandes 
centros ajuda a explicar porque este fenômeno é 




4 - Preconceito como 
marca do grau de 
dignidade e valor 
moral atribuído pela 
sociedade às pessoas 
atingidas pelo 
fenômeno. 
A sociedade atribui muitas vezes a culpa na população em 
situação de rua por estarem nesta situação, agindo com 
preconceito e discriminação com esses sujeitos. As diversas 
denominações que a sociedade utiliza para os identificarem, 
são exemplos desse preconceito e discriminação existente, 
sendo eles: “mendigos, vagabundos, maloqueiros, 
desocupados, sujos” e outros. (SILVA, 2006, p. 92) 
5 - Particularidade ao 
território em que se 
manifesta. 
Essas particularidades vão depender de cada região, o que 
irá influenciar no “perfil sócio econômico, no tempo de 
moradia nas ruas e nos meios de sobrevivência utilizadas 
pelas pessoas em situação de rua”. (SILVA, 2006, p. 94) 
6 - É a tendência à 
naturalização do 
fenômeno. 
“É uma tendência que atribui aos indivíduos a 
responsabilidade pela situação em que os mesmos se 
encontram, isentando a sociedade capitalista de sua 
reprodução e o Estado da responsabilidade de enfrentá-lo”. 
(SILVA, 2006, p. 95). 
 
FONTE: (SILVA, 2006), adaptado pela autora. 
 
Como se vê, são diversas as denominações dadas àqueles que vivem nessa 
situação, tais como mendigos, migrantes, vagabundos, incapacitados (FRAGELLA, 
2009). Estas pessoas já buscavam pela sua sobrevivência desde a Idade Média, e a 
Igreja Católica prestava apoio a esses sujeitos em forma de caridade.   
Segundo Silva (2006), no século XVI aconteceram saques violentos aos 
bens da Igreja, as terras do Estado foram privatizadas, sendo vendidas a preços 
muito baixos e até roubados e anexados a propriedades particulares. Essa 
expropriação através da violência constituiu a chamada acumulação primitiva, que 
de acordo com Silva (2006, p. 73), “expulsou os trabalhadores rurais de suas terras, 
compelindo-os à venda da única mercadoria que lhes restou, a sua força de 
trabalho”. Ainda segundo a mesma autora, não sendo absorvidos pela indústria 
nascente, muitos se transformaram em mendigos, ladrões, vagabundos por força da 
situação que se encontravam. Com isso, fez surgir leis “contra a vadiagem” tais leis 
tinham como objetivo forçar os trabalhadores a aceitarem empregos com baixos 
salários, assim também como dificultar busca por melhores condições (SILVA, 2006, 
p. 74). 
Na Europa do século XIX, segundo Silva (2006), após a Revolução 
Industrial, houve migração dos trabalhadores dos campos para as cidades, 
entretanto, nem todos foram absorvidos pela indústria, endossando o que Marx 





de reserva disponível, que pertence ao capital de maneira tão absoluta, como se ele 
o tivesse criado à própria custa” (MARX, 1988a, p. 191, apud, VIANA, 2006 p. 1015).  
Os motivos para a não adaptação individual pela indústria são variados, seja 
pela falta de vaga, indisciplina, adaptação ao tipo de trabalho, entre outros fatores 
implícitos aos indivíduos, culminando assim com o exercito industrial de reserva, 
que, entre consequências diretas, facilitava a prática de baixos salários (SILVA, 
2006).    
Segundo Vianna, essa superpopulação relativa transforma-se em uma 
“alavanca da acumulação capitalista”, tornando-se condição de possibilidade de 
existência do modo de produção capitalista (VIANNA, 2006, p. 1015). Ou seja, para 
que o sistema capitalista funcione e aconteça essa acumulação é necessário que 
uma parte da população esteja desempregada, assim, o proletariado é obrigado a 
vender sua força de trabalho por baixos salários, cedendo fortemente à exploração 
do capitalismo.  
Com baixos salários, a classe trabalhadora não consegue suprir todas as 
suas necessidades, como moradia, alimentação, saúde entre outros. Levando esses 
sujeitos a fazer da rua sua moradia e sobrevivência. 
Porém, no século XX, ainda no continente europeu, foram criados projetos 
de revitalização das cidades. Assim, diante desse histórico, Silva (2006, p. 75), 
acredita que, 
 
[...] essas são as condições histórico-estruturais que deram origem ao 
fenômeno do pauperismo, no qual se insere o que se denomina população 
em situação de rua. Têm como base a expropriação dos produtores rurais e 
camponeses e a sua transformação em assalariados, no contexto da 
chamada acumulação primitiva e da indústria nascente. Portanto, o 
fenômeno população em situação de rua surge no seio do pauperismo 
generalizado vivenciado pela Europa Ocidental, ao final do século XVIII, 
compondo as condições históricas necessárias à produção capitalista. 
 
No Brasil encontramos diferenças em vários aspectos, mas, a essência se 
apresenta de maneira similar. O contexto urbano também ganhou força com a 
migração do rural, e, embora a escravatura tenha sido abolida, várias outras 
questões foram ignoradas, como pontua Abrahão (2011), que, 
 
[...] a transferência de poder do rural para o urbano, da elite herdeira do 
modelo escravista-colonial para o modelo moderno-industrial, não significou 





sociais perversas sob a égide do capitalismo. De tal forma que a cidade 
transformou-se geograficamente numa máquina atrativa de pobres, 
dispondo espacialmente a miséria para que ela mesma se reproduza e se 
sinta culpada por sua existência. (ABRAHÃO, 2011, p. 121) 
 
Ainda segundo a autora, “na medida em que a industrialização, e no sentido 
mais amplo o modo de produção capitalista, transforma o espaço em mercadoria, 
em produto, aos pobres ela se torna cada vez menos acessível” (Ibidem, p. 133). 
Com o espaço convertido em mercadoria, a população mais pobre encontra mais 
dificuldade para ‘consumi-lo’;  
O pauperismo, segundo REIS (2011), se caracteriza como consequência da 
desigualdade na sociedade atual, sendo a riqueza adquirida somente por uma 
minoria da população. O pauperismo está previsto para a manutenção do sistema, e 
a rua, por consequência, faz parte desse quadro social. Estar na rua, como coloca 
REIS (2011, p. 16) “é uma condição social que só pode ser compreendida em sua 
essência, quando se apreende esse processo social que empurra milhares de 
pessoas a esta condição”. 
Logo, a população em situação de rua é considerada “sobrante frente às 
necessidades do capital” segundo a autora, e as mudanças que ocorreram no 
mundo do trabalho implicaram no agravamento do desemprego, da precarização das 
relações de trabalho e da renda, aumentando assim as desigualdades sociais e a 
pobreza dessa classe (REIS, 2011, p. 23). 
Um dos motivos pelos quais levam esses sujeitos a estarem vivendo em 
“absoluta pobreza” e “vulnerabilidade social” é pelo fato de só disporem de “sua 
força de trabalho para vender”, não sendo absorvida pelo capitalismo (SILVA, 2006, 
p. 75). Ou seja, a maioria da classe trabalhadora, com as constantes mudanças no 
sistema capitalista, não consegue suprir suas necessidades apenas vendendo sua 
força de trabalho, e o mercado não mais precisando dela, vivem o desemprego, a 
diminuição de suas rendas, levando-os a uma pobreza absoluta, ocasionando essa 
população a fazer da rua seu espaço de sobrevivência e moradia (SILVA, 2006). 
De acordo com Costa, essa realidade é característica do processo de 
exclusão social, que tem origem não só no aspecto econômico, mas também pela 
falta “de perspectivas, dificuldades de acesso à informação e perda de autoestima” 
(COSTA, 2005, p. 03). 





perseguições, e não tem voz para lutar em prol de seus direitos e necessidades. A 
representação política é quase nula, e afirma que “a ausência de direitos caracteriza 
a situação de rua, sendo os indivíduos considerados como não humanos 
impregnados por forte estigmatização e vistos como parte do lixo da cidade” 
(DANTAS, 2007, p. 27). 
Smith (2000, p. 135 Apud PENTEADO; SILVA, s/d, p. 4), afirma que a 
ineficiência das políticas sociais contribui para o quadro da população em situação 
de rua. Conforme exposto pelos autores, os “moradores de rua” são, 
 
Expulsos dos espaços privados do mercado imobiliário, os sem-teto ocupam 
os espaços públicos, mas sua presença na paisagem urbana é contestada 
com fúria. Sua visibilidade é constantemente apagada por esforços 
institucionais de removê-los para outros lugares – para abrigos, para fora 
dos prédios e parques, para bairros pobres, para fora da cidade, e em 
direção a outros espaços marginais. As pessoas expulsas também são 
apagadas pelas desesperadas campanhas pessoais dos que têm casa para 
não verem os sem-teto, mesmo quando tropeçam em seus corpos nas 
calçadas. 
 
Esta realidade é frequente no dia a dia das pessoas em situação de rua, 
sendo que várias são as tentativas de “retirada” desse grupo das cidades, dos locais 
públicos, das praças e diversos outros lugares, pelo simples fato de “atrapalharem” a 
visibilidade, a beleza dos espaços em que se encontram, e por não estarem dentro 
dos “padrões” que a sociedade idealiza. Essas situações acontecem com 
frequência, mas, só algumas ganham a cobertura da mídia, seja por conta de outros 
contextos, como se vê no fato relatado pelo Azevedo (2014), durante a Copa do 
Mundo, sediada pelo Brasil.  
 
Em Belo Horizonte, por exemplo, moradores de rua chegaram a ser 
agredidos por policiais durante manifestações, tiveram documentos e 
cobertores retirados. ...No Rio de Janeiro, o destino de centenas de 
moradores de rua foi o Abrigo Rio Acolhedor no bairro Paciência, na Zona 
Norte da capital, a 60 quilômetros da região central. Também há denúncias 
de ameaças a moradores de rua em Brasília – onde a região que 
ocupavam, a Rodoviária do Plano Piloto, esvaziou-se durante a Copa -, 
Porto Alegre e Salvador, onde jatos d’água disparados por caminhões de 
limpeza pública acordavam os que dormiam sob marquises e viadutos, 
moradores de rua denunciaram ter sido levados para fora da cidade durante 






As pessoas têm seu valor auferido pelo lugar onde habitam, e estes moram 
nos lugares onde a capacidade financeira permite, e esse jogo resulta na 
desigualdade de valores e conceitos. 
 
As condições existentes nesta ou naquela região determinam essa 
desigualdade no valor de cada pessoa, tais distorções contribuindo para 
que o homem passe literalmente a valer em função do lugar onde vive. 
Essas distorções devem ser corrigidas, em nome da cidadania. (SANTOS, 
1987, p.64). 
 
Antes da promulgação da Constituição Federal Brasileira de 1988, qualquer 
problema envolvendo inatividade, desordem, ou que viesse causar desequilíbrio 
social, era absorvido pela Igreja, que resolvia por meio das Santas Casas de 
Misericórdia, funcionando como um ato de filantropia. A Constituição tornou-se um 
marco na segurança dos direitos básicos, abandonando o conceito de 
assistencialismo, de discriminação, seguindo uma nova leitura de “delinquentes 
baderneiros” a indivíduos de direitos civis, humanos e sociais. 
As políticas sociais visam à garantia dos direitos sociais nos campos da 
educação, saúde, assistência social, previdência social, trabalho, justiça e habitação. 
Segundo, o Conselho Regional de Serviço Social (CRESS), as Políticas Sociais “são 
ações governamentais desenvolvidas em conjunto por meio de programas que 
proporcionam a garantia de direitos e condições dignas de vida ao cidadão de forma 
equânime e justa” (CRESS, 2015). E no que tange as políticas de assistência social, 
o Conselho a define sendo, “... uma Política de Seguridade Social não contributiva 
que se realiza através de ações de iniciativa pública e da sociedade, garantindo 
atendimento às necessidades básicas” (CRESS, 2015).  
Conforme a Carta de Maceió à concepção de seguridade é entendida como,  
[...] um padrão de proteção social de qualidade, com cobertura universal 
para as situações de risco, vulnerabilidade ou danos dos cidadãos 
brasileiros. [...] é, sobretudo, um campo de luta e de formação de 
consciências críticas em relação à desigualdade social no Brasil, de 
organização dos trabalhadores. Um terreno de embate que requer 
competência teórica, política e técnica. (CFESS, 2000) 
 
Verifica-se que a população em situação de rua ainda está em situação de 
vulnerabilidade social, faltando à efetivação das políticas que estão postas para que 
sejam alcançados e garantidos seus direitos. O próprio conceito “população em 





direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a 
segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência 
aos desamparados” (BRASIL, 1988, Art.6º). 
 
 
2.2  FATORES CAUSAIS PARA A POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RUA 
 
 
Diversos são os motivos pelos quais a população em situação de rua chega 
a fazer da rua seu espaço de sobrevivência e moradia, conforme já exposto. Os 
autores estudados apontam que a permanência desses sujeitos em situação de rua 
está relacionada à exclusão social, pobreza, fragilidade nos vínculos familiares, 
entre outros. 
A pobreza é um fenômeno que pode ser “definido de forma genérica como a 
situação na qual as necessidades não são atendidas de forma adequada” (ROCHA, 
2003, p. 09). Para Bronzo e Veiga (2007, p. 09), também é considerada um 
“fenômeno que envolve situações complexas”, sendo difícil apresentar as causas e a 
relação entre elas. Para os autores, possui um forte componente que é a “falta de 
recursos materiais”, que impossibilita o acesso a outros “bens e serviços” para 
garantir as necessidades básicas do indivíduo. Mas afirmam que ela não se resume 
à renda, e sim “convergem fatores diversos de natureza socioeconômica, culturais, 
familiares, individuais e institucionais” (BRONZO; VEIGA, 2007, p. 10). 
Neste contexto, podemos relacionar a população em situação de rua com a 
pobreza extrema, pois a maioria dessas pessoas vive em condições precárias, sem 
meios de suprir suas necessidades básicas devido à situação na qual se encontram.  
 
Segundo Crespo e Gurovitz (2002, p. 04), 
  
[...] pobreza se observa quando da fixação de padrões para o nível mínimo 
ou suficiente de necessidades, conhecido como linha ou limite da pobreza, 
determinando a percentagem da população que se encontra abaixo desse 
nível. Esse padrão de vida mínimo, apresentado sob diferentes aspectos, 
sejam nutricionais, de moradia ou de vestuário, é normalmente avaliado 






Entretanto, exclusão social e pobreza são termos diferentes, segundo 
Sposati (1998, p. 03)  
 
Por conter elementos éticos e culturais, a exclusão social se refere também 
à discriminação e a estigmatização. A pobreza define uma situação absoluta 
ou relativa. Não entendo estes conceitos como sinônimos quando se tem 
uma visão alargada da exclusão, pois ela estende a noção de capacidade 
aquisitiva relacionada à pobreza a outras condições atitudinais, 
comportamentais que não se referem tão só à capacidade de não retenção 
de bens. Consequentemente, pobre é o que não tem, enquanto o excluído 
pode ser o que tem sexo feminino, cor negra, opção homossexual, é velho 
etc. A exclusão alcança valores culturais, discriminações. Isto não significa 
que o pobre não possa ser discriminado por ser pobre, mas que a exclusão 
inclui até mesmo o abandono, a perda de vínculos, o esgarçamento das 
relações de convívio, que necessariamente não passam pela pobreza. 
 
Ainda de acordo com Sposati, (1998, p. 04 apud BANCO MUNDIAL, 1990), 
“pobreza não é o mesmo que desigualdade social [...] Pobreza diz respeito ao 
padrão de vida obsoleto de uma parte da sociedade – os pobres, desigualdade se 
refere a padrões de vida relativos de toda a sociedade”. O mesmo relatório expõe 
que a pobreza é “a incapacidade de atingir a um padrão de vida mínimo”. A 
dificuldade de acesso aos serviços social públicos (assistência social, saúde, 
educação, etc.), é banalizada. 
A Exclusão social é um fato relevante no que se refere às pessoas em 
situação de rua, pois num sistema capitalista, o consumo é cada vez mais constante, 
e o emprego na maioria das vezes mal consegue suprir as necessidades básicas. 
Para Dantas (2007, p. 26) a exclusão social “não se caracteriza apenas pela intensa 
privação material, mas principalmente pela desqualificação do indivíduo enquanto 
cidadão e ser humano, e pela ausência de seu lugar social, o que enseja a 
discussão sobre população em situação de rua”. 
A exclusão social, segundo Campos et al., (2003, p. 33) é a desvalorização 
do ser humano, e este fato ocorre no momento em que lhe é negado à condição de 
trabalho, que é a única forma que o mesmo tem para garantir seu sustento e viver 
com dignidade. 
 
A exclusão social passa a ser retratada como manifestação de novos tipos 
de desigualdades como aqueles não contemplados por políticas sociais de 
inclusão existentes, pelo desemprego estrutural generalizado, pelo aumento 
dos moradores de rua que caracterizam uma das formas de exclusão dos 
direitos humanos (o direito à moradia), formas de precarização do mundo do 





com o advento da insegurança social ocasionada pela explosão de diversas 
formas de violência. (CAMPOS et al., 2003, p. 33).      
 
Na visão de Sposati (1998, p. 02), 
 
[...] a exclusão social no final do século XX assume o caráter de um 
conceito/denúncia da ruptura da noção de responsabilidade social e pública 
construída a partir da Segunda Guerra, como também da quebra da 
universalidade da cidadania conquistada no Primeiro Mundo”. Considero, 
pois, que o conceito de exclusão social neste final de século é reforçado no 
primeiro mundo por captar duas grandes marcas: a da perda de um patamar 
alcançado e do não respeito à aquisição do novo direito à diferença. Ou a 
perda do lugar conquistado na responsabilidade pública, social e a 
discriminação quando da não realização do direito à diferença. Deste ponto 
de vista considero que o conceito de exclusão social hoje se confronta 
diretamente com a concepção de universalidade e com ela a dos direitos 
sociais e da cidadania. A exclusão é a negação da cidadania. 
  
A exclusão social, segundo Smith, (apud SPOSATI, 1998, p. 02) “coloca a 
exclusão social no patamar de uma condição individual”, porém, Marx, segundo o 
mesmo autor, explicou a exclusão social “como a lógica inerente a um dado 
processo de produção”. 
Segundo Sposati, não se pode afirmar que a exclusão social seja um 
fenômeno novo e sim entender porque a mesma ganhou força no final do século XX. 
A autora coloca que ela não advém imediatamente da economia, e “sim de outros 
fatores que vão se juntar a este e construir uma nova visibilidade ao processo de 
exclusão para o Primeiro e o Terceiro mundo” (SPOSATI, 1998, p. 02). 
No Brasil a ideia de inclusão é materializada não como garantia de direitos 
sociais, mas como doações partilhadas com caridade e não como responsabilidade 
pública (SPOSATI, 1998, p. 02). A sociedade tem na imagem do mendigo, da criança 
de rua, do homem de rua, o reflexo da exclusão social. 
Outro fator importante que acarreta a ida e a permanência das pessoas em 
situação de rua, segundo os autores SILVA (2006), DANTAS (2007) e SILVA (2012), 
está relacionado com o Rompimento dos Vínculos Familiares.  Conforme Silva 
(2006), muitos vão à procura de emprego em outras cidades e pelo fato de não 
conseguirem trabalhar e estar passando dificuldades, não tem coragem de retornar 
a família em sua cidade de origem. Não havendo como suprir suas necessidades 
básicas e como se manter em um local digno, fazem da rua sua moradia. 
A população em situação de rua, segundo Dantas, “apresenta 





constituída por homens em idade produtiva” (DANTAS, 2007 p. 28). Conforme a 
pesquisa Nacional da população em situação de rua, 51,9% disseram possuir algum 
parente na mesma cidade onde residiam, sendo que (38,9%) dessa população não 
mantinham contato com eles, 14,5% tinham contato, mas com períodos de dois em 
dois meses até um ano, e 34,3% tinham contato mais frequentes com seus parentes 
(BRASIL, 2008a). 
Com os dados referentes aos vínculos familiares obtidos pela pesquisa 
nacional, verifica-se que a maioria dessa população no período que estão em 
situação de rua, não mantém contato frequente com seus parentes, ocasionando a 
perda dos vínculos familiares, e “quanto maior for sua permanência nas ruas, maior 
as dificuldades de se resgatá-los” (BRASIL, 2011, p. 28). 
Para Silva (2012 p. 19), “a população de rua está em situação de violação de 
direitos, na maioria das vezes, com os vínculos familiares rompidos, sendo esse, 
muitas vezes, o motivo que afastou da vivência de casa e fez com que fosse para a 
rua”. Ou seja, o vínculo familiar é um dos fatores cruciais nessa temática, reforçando 
talvez a importância dos Centros de Referências em Assistência Social (CRAS), que 
tem como principal serviço o PAIF – Proteção e Atendimento Integral à Família, que 
consiste em “fortalecer a função protetiva das famílias, prevenindo a ruptura de 
vínculos familiares, promovendo acesso e usufruto de direitos e contribuindo para a 
melhoria da qualidade de vida” (BRASIL, 2015a). 
Segundo Brasil (2008a, p. 07), um dos principais motivos das pessoas 
passarem a viver e morar na rua são atribuídos aos problemas de alcoolismo e/ou 
drogas (35,5%), do desemprego (29,8%) e desavenças com pai/mãe/irmãos 
(29,1%).  
O álcool e outras drogas são determinantes para o rompimento dos vínculos 
familiares. As pesquisas atuais apontam que “dentre as causas destes “vícios” estão 
nossas relações sociais, familiares, condições de vida e trabalho nos quais estamos 
inseridos” (GTIS POP RUA / MNPR, 2012, p. 22). 
A dependência química leva o sujeito a escolher a rua como sua moradia, 
pelo fato de ocorrer brigas na casa onde residem pelos diversos motivos agregados 
ao vício, como roubo, dificuldades no acesso ao tratamento, problemas relacionais, 
entre outras possibilidades que compromete ainda mais o seu contato com a família 





população em situação de rua a fazer da rua sua moradia, conforme fatores 
mencionados anteriormente. 
 
QUADRO 2 - PRINCIPAIS CAUSAS DA POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RUA ESTAR EM 
SITUAÇÃO DE RUA. 
 
CAUSAS AUTORES PUBLICAÇÕES 
Pobreza – Conforme os 
autores: a pobreza corresponde 
à falta de recursos materiais, 
falta de acesso a bens e 
serviços, e a incapacidade de 
possuir um padrão de vida 
mínimo. 
- Carla Bronzo e 
Laura da Veiga. 
 
- Aldaíza Spozati. 
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Exclusão Social Segundo os 
autores: se dá pela 
desvalorização do ser humano, 
pela falta de condição de 
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mas pela desqualificação do 
indivíduo como cidadão. 
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Rompimentos dos Vínculos 
Familiares: O álcool e outras 
drogas são determinantes para 
o rompimento dos vínculos 
familiares. 
(GTIS POP RUA e 
MNPR) 
- GTIS POP RUA e MNPR. Documento 
Técnico para Audiência pública: “Violações 
sofridas pela população de rua do Paraná 
e implantação da Política Nacional da 




FONTE: Dantas (2007), Campos et al. (2003), Sposati (1998), Bronzo e Veiga (2007), GTIS POP RUA 













3  POLÍTICAS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  
 
 
No Brasil, ainda é comum ver a assistência social ser considerada como um 
“favor”. Segundo Pereira (2002, p. 01), 
 
A assistência social quase nunca é vista pelo que ela é - como fenômeno 
social dotado de propriedades essenciais, nexos internos, determinações 
histórico-estruturais, relações de causa e efeito, vínculos orgânicos com 
outros fenômenos e processos -, mas pelo que aparenta ser, pela sua 
imagem distorcida pelo senso comum ou, o que é pior, pelo mau uso 
político que fazem dela, por falta de referências conceituais, teóricas e 
normativas consistentes.   
 
Ainda segundo a autora, a Política de Assistência Social é identificada, 
 
[...] como um ato subjetivo, de motivação moral, movido espontaneamente 
pela boa vontade e pelo sentimento de pena, de comiseração ou, então, 
quando praticada pelos governos, como providência administrativa 
emergencial, de pronto atendimento, voltada tão somente para reparar 
carências gritantes de pessoas que deram-se em estado de pobreza 
extrema”. (PEREIRA, 2002, p. 01), 
 
Entretanto a mesma é reconhecida como política pública pela Constituição 
Federal, integrante da Seguridade Social, com as políticas de Saúde e Previdência 
Social, passando de “caridade” para direito social. 
Essa nova condição da Assistência Social como política pública, de direito e 
dever do Estado, muda à concepção de uma Assistência Social somente de 
“benemerência, do dever moral e do assistencialismo para o dos direitos sociais” 
(LAJÚS, 2009, p. 168) 
A assistência Social, segundo Pereira (2002), não deve somente buscar 
suprir as necessidades “biológicas ou naturais”, tem que contribuir para que se 
concretize o direito da população “à autonomia, à informação, à convivência familiar 
e comunitária saudável, ao desenvolvimento intelectual, as oportunidades de 
participação e ao usufruto do progresso” (PEREIRA, 2002, p. 09). Ou seja, fazer 
com que o indivíduo tenha condições e oportunidades de buscar seu próprio meio de 
subsistência. 
Todavia, a ação de grupos e movimentos sociais por esta admissão, foi 





Social voltado às pessoas menos favorecidas. A partir da Constituição Federal de 
1988 foram firmados os direitos sociais diminuindo as desigualdades sociais, 
portanto é imprescindível o compromisso do Estado e participação da sociedade na 
construção das políticas sociais. Conforme Machado (2012, p. 136 apud PEREIRA, 
2008, p. 174), “política pública expressa, assim, a conversão de demandas e 
decisões privadas e estatais em decisões e ações públicas que afetam e 
comprometem a todos”. 
 
Conforme Paim (1987, p. 45-59.), 
 
[...] o Estado é mais que aparelho repressivo, ideológico, econômico ou 
burocrático... Não se esgota nos seus ramos executivo, legislativo e 
judiciário, nem nos seus níveis federal, estadual e municipal. Expressa, 
na realidade, uma relação de forças sociais em constante luta pela 
consecução dos seus objetivos históricos. 
         
Segundo Pereira (2002, p. 223) apud MACHADO (2012, p.136): 
 
É por meio das políticas públicas que são formulados, desenvolvidos e 
postos em prática programas de redistribuição de bens e serviços, 
regulados e providos pelo Estado, com a participação e controle da 
sociedade. 
 
Carvalho e Goulart (1998) definem os sistemas de proteção social, sendo, 
 
[...] decorrentes de um princípio de justiça compõem um conjunto de 
políticas públicas de natureza social. Suas principais funções são: prover 
proteção para todos os membros da comunidade nacional; realizar 
objetivos não necessariamente econômicos e diretamente econômicos, 
como programas de renda mínima, e promover políticas redistributivas. 
    
A partir da Constituição, foi publicada a Lei nº 8742, de 07 de dezembro de 
1993, Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), que dispõe sobre a organização 
da Assistência Social, passando a ser, como consta em seu Art. 1º, “direito do 
cidadão e dever do Estado, política de Seguridade Social não contributiva, que prove 
os mínimos sociais”, garantindo as necessidades básicas de toda a população que 
assim precisar (BRASIL, 1993). 
Os objetivos da LOAS estão voltados para a proteção social às famílias, 
amparo às crianças e adolescentes, garantia e defesa de direitos, a habitação e 





Tanto a LOAS quanto a PNAS – Política Nacional de Assistência Social, 
expressas na CF/88, são políticas de assistência social de caráter público, tais como 
saúde, educação, previdência. Em dezembro de 1998, a PNAS foi aprovada pela 
Resolução nº 207 – CNAS (PEREIRA, 2002, p. 06). 
O MDS – Ministério do Desenvolvimento Social, define Política Nacional de 
Assistência Social – PNAS, como: 
 
[...] uma política que junto com as políticas setoriais, considera as 
desigualdades socioterritoriais, visando seu enfrentamento, à garantia dos 
mínimos sociais, ao provimento de condições para atender à sociedade e à 
universalização dos direitos sociais. O público dessa política são os 
cidadãos e grupos que se encontram em situações de risco. Ela significa 
garantir a todos, que dela necessitam, e sem contribuição prévia a provisão 
dessa proteção. (BRASIL, 2014a) 
 
Conforme disposto na LOAS, (capítulo II, seção I, artigo 4º), a PNAS tem por 
princípios, 
 
I – Supremacia do atendimento às necessidades sociais sobre as 
exigências de rentabilidade econômica; 
II – Universalização dos direitos sociais, a fim de tomar o destinatário da 
ação assistencial alcançável pelas demais políticas públicas; 
II – Respeito à dignidade do cidadão, à sua autonomia e ao seu direito a 
benefícios e serviços de qualidade, bem como à convivência familiar e 
comunitária, vedando-se qualquer comprovação vexatória de necessidade; 
IV – Igualdade de direitos no acesso ao atendimento, sem discriminação de 
qualquer natureza, garantindo-se equivalência às populações urbanas e 
rurais; 
V – Divulgação ampla dos benefícios, serviços, programas e projetos 
assistenciais, bem como dos recursos oferecidos pelo Poder Público e dos 
critérios para sua concessão. (BRASIL, 1993) 
 
Baseado na Constituição Federal de 1988 e na LOAS, a PNAS tem como 
diretrizes, 
 
I – Descentralização político-administrativa, cabendo à coordenação e as 
normas gerais à esfera e a coordenação e execução dos respectivos 
programas às esferas estaduais e municipais, bem como a entidades 
beneficentes e de assistência social, garantindo o comando único das ações 
em cada esfera de governo, respeitando-se as diferenças e as 
características socioterritoriais, locais; 
II – Participação da população, por meio de organizações representativas, 
na formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis. 
III – Primazia da responsabilidade do Estado na condução da Política de 
Assistência Social em cada esfera de governo; 
V – Centralidade na família para concepção e implementação dos 






No que se refere aos objetivos da PNAS, integrada às políticas setoriais, 
analisam as desigualdades, tendo em vista seu enfrentamento e garantia dos 
mínimos sociais. Dessa forma, seus objetivos estão dispostos da seguinte forma: 
 
•  Prover serviços, programas, projetos e benefícios de proteção social 
básica e, ou, especial para famílias, indivíduos e grupos que deles 
necessitarem; 
• Contribuir com a inclusão e a equidade dos usuários e grupos 
específicos, ampliando o acesso aos bens e serviços socioassistenciais 
básicos e especiais, em áreas urbana e rural; 
• Assegurar que as ações no âmbito da assistência social tenham 
centralidade na família, e que garantam a convivência familiar e 
comunitária. (BRASIL, 2005) 
 
A Política Nacional de Assistência Social é dirigida a todos os cidadãos e 
grupos que se encontram em situações de vulnerabilidade e riscos. De acordo com 
a PNAS 2004, os usuários desse serviço são: 
 
Famílias e indivíduos com perda ou fragilidade de vínculos de afetividade, 
pertencimento e sociabilidade; ciclos de vida; identidades estigmatizadas 
em termos étnico, cultural e sexual; desvantagem pessoal resultante de 
deficiências; exclusão pela pobreza e, ou, no acesso às demais políticas 
públicas; uso de substâncias psicoativas; diferentes formas de violência 
advinda do núcleo familiar, grupos e indivíduos; inserção precária ou não 
inserção no mercado de trabalho formal e informal; estratégias e 
alternativas diferenciadas de sobrevivência que podem representar risco 
pessoal e social. (BRASIL, 2005) 
 
A PNAS representa a “construção coletiva da política com a finalidade de 
implantar o Sistema Único de Assistência Social – SUAS, requisito essencial da 
LOAS para que se efetive a Assistência Social enquanto política pública” (LAJÚS, 
2009, p. 171). 
Ainda segundo a LOAS, um dos objetivos da Assistência Social é a proteção 
social, que visa “a garantia da vida, redução de danos e a prevenção da incidência 
de riscos” (BRASIL, 1993, Art. 2° I). Para isso, é organizada por dois tipos de 
proteção: a proteção social básica, a qual visa “prevenir situações de vulnerabilidade 
e risco social” e a proteção social especial, que tem por objetivo “contribuir para 
reconstrução de vínculos familiares e comunitários, defesa de direito, fortalecimento 
das potencialidades e a proteção de famílias e indivíduos para o enfrentamento das 
situações de violação de direitos” (BRASIL, 1993, Art. 6ºA). 





de Assistência Social (CRAS) e a Proteção Social Especial, pelo Centro de 
Referência Especializado de Assistência Social (CREAS), ambas, unidades estatais, 
onde “coordenam e ofertam os serviços, programas, projetos e benefícios da 
assistência social” (BRASIL, 1993, Art. 3º). 
O Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) aprovou em 11 de 
novembro de 2009 a resolução que trata da Tipificação Nacional de Serviços 
Socioassistencias, na qual tipificou os Serviços destinados ao atendimento à 
população em situação de rua, na Proteção Social Especial – PSE de Média e Alta 
Complexidade (BRASIL, 2011). A proteção Social Especial de Média Complexidade 
“é destinada a famílias e indivíduos de risco pessoal e social, por violações de 
direitos”. E a Proteção Social Especial de Alta Complexidade, “é ofertada serviços de 
acolhimento” (BRASIL, 2011, p. 38). 
Sendo assim, os Serviços Especializados em atenção à População em 
Situação de Rua na área da Assistência Social são exclusivos do Centro de 
Referência Especializado para População em Situação de Rua (Centro POP). O 
Centro POP, segundo o Ministério do Desenvolvimento Social (Orientações 
Técnicas: Centro POP), é uma unidade pública estatal, onde oferece atendimento 
especializado à população em situação de rua, sendo que suas ações devem 
integrar-se com as demais ações da política de assistência social, dos órgãos e 
demais políticas públicas, para ser mais efetivo o alcance de seus direitos, do 
fortalecimento de sua autonomia, com intuito de mudanças em suas vidas.  
(BRASIL, 2011). Diferentemente do CREAS, que atua com diversos públicos e 
oferta, obrigatoriamente, o PAEFI (Serviço de Proteção e Atendimento Especializado 
a Famílias e Indivíduos). 
 
 
3.1  POLÍTICAS EM ATENÇÃO A POPULAÇÃO DE RUA 
 
 
As Políticas existentes em atenção à população em situação de rua são 
muito recentes, somente em 2004 a Política Nacional de Assistência Social (PNAS) 
menciona o termo população em situação de rua, tornando visíveis os que eram 
considerados “invisíveis ou excluídos pelas estatísticas”, garantindo a sua cobertura 





A construção da política pública para esse público teve seu marco no 1º 
Encontro Nacional sobre População em Situação de Rua, ocorrido em setembro de 
2005, que teve como objetivo analisar a vida desta população e “traçar estratégias e 
diretrizes para a construção de Política Pública para a População em Situação de 
Rua” (BRASIL, 2011, p. 17). Em 2005, com a Lei Orgânica da Assistência Social – 
LOAS (2003) são alteradas o parágrafo único do art. 23 da Lei nº 8.742, de 
dezembro de 1993: 
 
Na organização dos serviços da Assistência Social serão criados programas 
de amparo: II - às pessoas que vivem em situação de rua. Estabelece a 
obrigatoriedade de criação de programas direcionados à população em 
situação de rua em situação de rua, no âmbito da organização dos serviços 
de assistência social, numa perspectiva de ação intersetorial; (BRASIL, 
1993) 
 
Em outubro de 2006 foi criado o Grupo de Trabalho Interministerial – (GTI), 
coordenado pelo MDS e composto pelos ministérios da Saúde, Educação, Trabalho 
e Emprego, Cidades, Cultura e Secretaria Nacional de Direitos Humanos, a fim de 
apresentar propostas de políticas públicas para a inclusão social da população em 
situação de rua.  Em 2007 esse grupo iniciou o processo de discussão e elaboração 
do texto da Política Nacional para População em Situação de Rua (PNPR), que foi 
publicada em dezembro de 2009. A PNPR propõe, 
 
a integração das políticas públicas de saúde, educação, previdência social, 
de assistência social, trabalho e renda, habitação, moradia, cultura, esporte, 
lazer e segurança alimentar e nutricional, no atendimento integral desse 
segmento da população (BRASIL, 2011, p. 19).  
 
Para a população em situação de rua a PNPR foi uma grande conquista, 
pois garante a este segmento o acesso amplo aos “serviços e programas que 
integram as políticas públicas”, tendo como princípios o “respeito à dignidade da 
pessoa humana, o direito à convivência familiar e comunitária, a valorização e 
respeito à vida e à cidadania, e o atendimento humanizado e universalizado” 
(Decreto N° 7.053, de 23 de dezembro de 2009). 
No período de agosto de 2007 a março de 2008, foi realizada a Pesquisa 
Nacional sobre a População de Rua, pelo Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate a Fome (MDS) em parceria com a Organização das Nações Unidas para a 
Educação Ciência e Cultura (UNESCO). Foi um grande avanço para a população 





brasileiros, pelo fato da coleta de dados dos censos serem referente à base 
domiciliar. 
Nesta pesquisa foram selecionados 71 municípios, sendo 23 capitais e 48 
municípios com população igual ou superior a 300.000 habitantes. Não entraram as 
Capitais de São Paulo, Belo Horizonte, Recife e Porto Alegre, pois já haviam 
realizado um levantamento semelhante. Também identificaram 31.922 adultos em 
situação de rua, sendo que 82% dessa população são do sexo masculino, mais da 
metade (53%) possuem idade entre 25 e 44 anos. A maioria relatou exercer alguma 
atividade remunerada, as principais citadas por eles foram: catador de materiais 
recicláveis (27,5%), flanelinha (14,1%), construção civil (6,3%) e outros, mas com 
renda muito baixa, que varia entre R$ 20,00 e R$ 80,00 por semana.  As pessoas 
em situação de rua entrevistadas afirmaram possuir uma profissão (58%), sendo que 
as principais profissões exercidas por este grupo estão relacionadas à construção 
civil, ao comércio, ao trabalho doméstico, e à mecânica (BRASIL, 2008a, p. 3). 
Outro dado importante obtido na pesquisa foi sobre a formação escolar, 
sendo que 95 % não estudam atualmente, sendo que 48% não concluíram nem o 
primeiro grau. (Ibidem, 2008a). 
Os benefícios sociais são de extrema importância para esse recorte 
populacional já que poderia servir de escape para algumas das situações 
vulneráveis que os indivíduos enfrentam. O programa Bolsa Família, por exemplo, 
poderia ser acessado, mas, entre os participantes da pesquisa, apenas 2,3% relatou 
acessar o benefício.  E 24,8% dessa população não possuía qualquer documento de 
identificação, e 88,5% não recebiam benefício dos órgãos governamentais. Os 
benefícios recebidos que mais se destacaram foram de aposentadoria (3,2%), o 
Benefício de Prestação Continuada (1,3%), e o Bolsa Família, com 2,3% (Ibidem, 
2008a). 
Pode-se verificar através da Pesquisa Nacional sobre a População em 
Situação de Rua, que a maioria da população não possui documentação, o que os 
deixa fora dos programas e projetos ofertados pelo governo. Faltam iniciativas das 
representações do Estado para a implementação destas políticas, para que os 
objetivos de quando foram formuladas sejam contemplados.  
Ainda de acordo com a Pesquisa Nacional, vimos que os principais motivos 





de trabalho e renda e vínculos familiares interrompidos. Ressalta-se também que o 
ser humano é complexo, e cada indivíduo tem reações e possibilidades diferentes. 
Fato esse que não exime as ações do Estado, pelo contrário, as reforçam (BRASIL, 
2008a).  
Em 2009, foi estabelecida e validada a proposta intersetorial da Política 
Nacional para a População em Situação de Rua, e o Comitê Intersetorial de 
Acompanhamento e Monitoramento da Política Nacional para a População de Rua 
no II Encontro Nacional sobre População em situação de Rua (BRASIL, 2011).  
Essa intersetorialidade, apontada pela Política Nacional para a População 
em Situação de Rua, é tida como, 
 
Estratégias para o desenvolvimento de serviços, programas, projetos e 
benefícios que atendam aos direitos humanos das pessoas em situação de 
rua nas diversas políticas públicas, de modo a formar uma rede que 
assegure a efetividade e a qualidade da atenção ofertada (BRASIL, 2011, p. 
18).  
 
Ainda em 2009, foi publicada a Pesquisa Nacional sobre a População em 
Situação de Rua, e, com essa pesquisa, pode-se caracterizar essa população e 
implementar e subsidiar políticas públicas para esse grupo (BRASIL, 2011). 
Portarias, Leis, resoluções e cartilhas foram sendo criadas nos últimos anos 
para dar cobertura e visibilidade ao grupo no contexto nacional, sendo as principais 
(ou mais abrangentes) mostradas no quadro 3.   
 
QUADRO 3: POLÍTICAS DE ATENÇÃO À POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RUA 
 
Normativas em Atenção a População em Situação de Rua 
• Lei nº 11.258 de 2005 
Incluiu no parágrafo único do Artigo 23 da Lei 
Orgânica de Assistência Social – LOAS, a 
prerrogativa de que, na organização dos serviços 
da Assistência Social, deverão ser criados 
programas destinados às pessoas em situação 
de rua 
• Decreto s/nº, de 25 de outubro de 2006  
Instituiu o Grupo de Trabalho Interministerial 
(GTI), coordenado pelo MDS, com a finalidade de 
elaborar estudos e apresentar propostas de 
políticas públicas para a inclusão social da 
população em situação de rua. 
• Portaria MDS nº 381, de 12 de dezembro de 
2006, do MDS 
Assegurou recursos do cofinanciamento federal 
para municípios com mais de 300.000 habitantes 
com população em situação de rua, visando 
apoio à oferta de serviços de acolhimento 
destinados a este público. 
• Resolução CNAS nº 109, de 11 de novembro, 
de 2009 
Tipificação Nacional de Serviços 





serviços socioassistenciais em âmbito nacional, 
dentre os quais os serviços destinados ao 
atendimento à população em situação de rua na 
Proteção Social Especial - PSE: Serviço 
Especializado em Abordagem Social; Serviço 
Especializado para Pessoas em Situação de 
Rua; Serviço de Acolhimento Institucional (que 
incluem adultos e famílias em situação de rua) e 
Serviço de Acolhimento em República (que inclui 
adultos em processo de saída das ruas). 
• Decreto nº 7.053, de 23 de dezembro de 2009  
instituiu a Política Nacional para a População em 
Situação de Rua e o seu Comitê Intersetorial de 
Acompanhamento e Monitoramento. 
• Instrução Operacional conjunta Secretaria 
Nacional de Assistência Social - SNAS e 
Secretaria Nacional de Renda e Cidadania - 
SENARC nº 07, de 22 de novembro de 2010  
Reúne orientações aos municípios e Distrito 
Federal para a inclusão de Pessoas em Situação 
de Rua no Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal (CADUNICO). 
• Resolução da Comissão Intergestores 
Tripartite - CIT nº 7, de 07 de junho de 2010  
Pactuou critérios de partilha de recursos do 
cofinanciamento federal para a 
Expansão dos Serviços Socioassistenciais 2010. 
Destinou, pela primeira vez, recursos do 
cofinanciamento federal para a oferta do Serviço 
Especializado para Pessoas em Situação de 
Rua, ofertado no Centro de Referência para 
População em Situação de Rua, em municípios 
com mais de 250.000 habitantes e Distrito 
Federal. 
Portaria nº 843, de 28 de dezembro de 2010  
Dispôs sobre o cofinanciamento federal, por meio 
do Piso Fixo de  Média Complexidade - PFMC, 
dos serviços socio- assistenciais ofertados pelos 
Centros de Referência Especializados de 
Assistência Social - CREAS e pelos Centros de 
Referência Especializados para População em 
Situação de Rua, e dá outras providências. 
 
FONTE: (BRASIL, 2011b) 
 
Uma ação importante mencionada no quadro 3, foi à inclusão da população 
em situação de rua no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal, 
realizada pelo MDS, o que vincula essa população aos serviços socioassistenciais 
(BRASIL, 2011b). 
Observa-se ainda, que as iniciativas para redução das desigualdades sociais 
que afetam à população em situação de rua têm sido objeto de preocupação e de 
regulamentação. É o que se vê em nível nacional, bem como dos municípios, como 
é o caso de Paranaguá, objeto da presente pesquisa.  
Como foi mencionado, já está garantida, conforme consta na LOAS e PNAS, 
a atenção e cobertura da população em situação de rua nos programas e projetos 
do governo, suprindo suas necessidades básicas e seus direitos como cidadãos, o 





ocasionando a permanência desses sujeitos em alta vulnerabilidade e risco. 
A efetivação das políticas é importante para nortear as ações em todos os 
municípios, mas, além das políticas, precisamos diminuir a distância entre o que é 
proposto e o que é efetivado e oferecido nas esferas municipais. São atribuição dos 
municípios as ações, tanto pontuais a este segmento, quanto gerais, já que a 
pessoa em situação de rua tem direito também ao acesso a outros serviços 
municipais, tanto da rede da saúde, quanto a cultura e a educação. Ser morador em 
situação de rua não significa que suas necessidades se restringem a secretaria 
socioassistencial, pelo contrário, deveria ser fator determinante para acesso a outras 






4  PARANAGUÁ, PERFIL SOCIAL E ESTRUTURA DE ASSISTÊNCIA: ANALISE 
DO GRUPO ATENDIDO PELA CME.  
 
 
Paranaguá, segundo dados obtidos pelo IPARDES, é a principal cidade do 
litoral paranaense, está localizada a 3 metros acima do nível do mar, em 25º, 31 de 
latitude sul e 48º30 de longitude oeste. Possui um clima tropical bastante úmido, 
sendo a temperatura no verão de 37º/40º e a mínima no inverno é de 8º/10º. É a 
cidade mais antiga do estado, teve “seu núcleo organizado sob a vigência do 
sistema colonial” (ABRAHÂO, 2011, p.111). 
Em 1935, foi inaugurado em Paranaguá o Porto Dom Pedro II, que 
segundo IBGE, “mudou o perfil econômico da região, sendo considerado o 
segundo maior em volume de exportações e o primeiro da América Latina em 
movimentação de grãos” (IBGE, 2015). 
Segundo Abrahão (2011, p. 125) a “atividade portuária assumiu desde o 
início uma posição de centralidade na economia e na definição da organização do 
espaço urbano de Paranaguá, litoral do estado do Paraná”. Conforme a autora, não 
havia distinção entre as atividades portuárias e as da cidade, devido a sua 
localização ser no centro da cidade. O que não perdurou por muito tempo, pois 
novas instalações do Porto Dom Pedro II, “alterou a configuração do município, 
separando o porto da cidade” (Ibidem, p.125).  
Ainda segundo a mesma autora, a mudança do espaço físico do porto 
contribuiu na migração dos trabalhadores para áreas mais distantes dos centros da 
cidade.  
 
Na medida em que a estrutura técnica dos negócios portuários neste 
período gerava uma demanda significativa de mão de obra pouco 
qualificada, foi intensificado o fluxo migratório e a ocupação do entorno. Isto 
se tornou viável em função da posição física do porto, deslocado do centro 
original da cidade. Isto é, o posicionamento periférico da estrutura portuária 
possibilitou aos trabalhadores migrantes ocuparem o entorno da cidade, 
áreas caracterizadas por terrenos menos valorizados, mais distantes do 
núcleo urbano central e destituídas de infraestrutura. (ABRAHÃO, 2011, 
p.127) 
 
Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, o município 





140.467 habitantes, sendo 71.163 mulheres e 69.306 homens (IBGE, 2010).  
O Índice de Desenvolvimento Humano é de 0,750 em 2010, sendo o índice 
de longevidade de 0,852, de renda 0,733 e o da educação 0,676 (ATLAS, 2013).  A 
renda per capita média em 2010 era de R$ 765,85. Segundo o Censo IBGE/2010, 
“2,7% da população do município encontravam em situação de extrema pobreza, ou 
seja, com renda domiciliar per capita abaixo de R$ 77,00 por mês”, e 8,10% 
encontravam em situação de pobreza (BRASIL, 2015c).   
As famílias que estão em situação de pobreza e extrema pobreza têm direito 
em acessar o Bolsa Família, que de acordo com MDS é um programa que beneficia 
as famílias que estão nessa situação. Possui três eixos principais: 
 
a transferência de renda que promove o alívio imediato da pobreza; as 
condicionalidades reforçam o acesso a direitos sociais básicos nas áreas da 
educação, saúde e assistência social; e as ações e programas 
complementares objetivam o desenvolvimento das famílias, de modo que os 
beneficiários consigam superar a situação de vulnerabilidade. (BRASIL, 
2015b). 
 
De acordo com Abrahão, o porto era o principal gerador de trabalho e renda 
do município, mas esse quadro mudou após a mudança das funções produtivas, 
“passando parte das atividades a serem realizadas na origem de produção do bem 
destinado à exportação” (ABRAHÃO, 2011, p. 127-128). Segundo a autora,  
 
A modernização da agricultura brasileira no período pós-anos 1960, em 
especial na década de 70, significou mudanças também na cadeia 
produtiva, implicando em reduções substanciais da necessidade de 
absorção de mão de obra nas várias pontas do processo. Ao longo dos 
anos 80, com as políticas governamentais de apoio a exportação, a 
atividade portuária assumiu novas feições, bem mais sofisticadas. Expandiu 
sua área de domínio territorial, conectando parques empresariais, 
estrategicamente montados para ampliar os ganhos na atividade de 
comércio exterior. (ABRAHÃO, 2011, p. 128-129). 
 
 
Nos dias atuais, além do porto, contribuem também para atividade 
econômica do município a pesca, agricultura, transporte, indústria e turismo. A 
população economicamente ativa ocupada, corresponde a 67,8%, já a população 
economicamente ativa desocupada, corresponde a 23,7%, e a população 
economicamente inativa é de 8,5%, considerando a população de 18 anos ou mais 
de idade.  (ATLAS, 2013).  





conforme apresentado no quadro 4 no período de 1991 a 2010; houve uma queda 
de aproximadamente 20% no que no que se refere a crianças e jovens fora das 
escolas. Em relação ao trabalho e renda, a população considerada vulneráveis a 
pobreza, passou de 47,89% em 1991 para 24,56% em 2010. A implantação de 
saneamento básico na condição de moradia demonstra crescimento de 
aproximadamente 16% em domicílios com banheiros e água encanada. 
 
QUADRO 4 - VULNERABILIDADE SOCIAL - PARANAGUÁ - PR 
 
Crianças e Jovens 1991 2000 2010 
Mortalidade infantil 30,82 20,40 10,81 
% de crianças de 0 a 5 anos fora da escola - 85,23 68,00 
% de crianças de 6 a 14 fora da escola 17,61 8,05 2,05 
% de pessoas de 15 a 24 anos que não estudam, não trabalham e 
são vulneráveis, na população dessa faixa 
- 15,91 8,67 
% de mulheres de 10 a 17 anos que tiveram filhos 2,74 4,33 2,76 
Taxa de atividade - 10 a 14 anos - 4,95 4,01 
Família    
% de mães chefes de família sem fundamental e com filho menor, no 
total de mães chefes de família 
11,79 14,36 18,02 
% de vulneráveis e dependentes de idosos 2,13 2,11 0,91 
% de crianças com até 14 anos de idade que têm renda domiciliar 
per capita igual ou inferior a R$ 70,00 mensais 
7,58 5,57 3,50 
Trabalho e Renda    
% de vulneráveis à pobreza 47,89 37,53 24,56 
% de pessoas de 18 anos ou mais sem fundamental completo e em 
ocupação informal 
- 41,97 29,48 
Condição de Moradia    
% da população em domicílios com banheiro e água encanada 79,06 91,35 95,28 
 
FONTE: (ATLAS, 2013) 
 
 




No município de Paranaguá, foram quantificados durante a pesquisa os 
equipamentos da prefeitura que oferecem serviços para a população em situação de 





No CREAS, todas as demandas sobre a população em situação de rua no 
momento da pesquisa eram encaminhadas para o Albergue e/ou Resgate Social, 
isto porque não possuía salas próprias para atender a este público. O Resgate 
Social fazia seus atendimentos no mesmo local que o Albergue, mais tarde, foi 
disponibilizado uma sala no Terminal Rodoviário do município para os atendimentos 
do Resgate Social. 
O Albergue oferecia atendimento à população em situação de rua durante 
todo o dia, conforme informações obtidas no site da prefeitura municipal de 
Paranaguá: 
 
Os albergados recebem quatro refeições por dia, além de receber material 
de higiene pessoal e vestimentas. Não a período definido para a pessoa 
ficar no albergue, devendo cada caso ser avaliado isoladamente. Os 
albergados recebem atendimento social e quando necessário psicológico. 
(PARANAGUÁ, 2014). 
  
Mas realizava apenas o abrigamento em seu espaço, não possuía outro 
serviço ou programa específico em atenção à população em situação de rua até a 
realização da pesquisa, sendo todos encaminhados para outros equipamentos 
dependendo da demanda apresentada. 
E por fim o Resgate Social, que atuava no município com a tarefa de 
identificar e orientar pessoas que se encontram na rua. Os principais serviços 
ofertados por esse equipamento são encaminhamentos para Rede, Abordagem, 
solicitação de documentos para os Cartórios, e encaminhamentos para as famílias. 
Em outubro de 2014 o albergue foi fechado, as informações disponíveis 
indicavam que o mesmo estava em reforma, sem data para retorno de suas 
atividades. O município ficou sem ter um local para abrigar às pessoas que 
necessitassem desse espaço, inclusive as pessoas em situação de rua.2 Em 
contrapartida, em novembro 2014 o Centro POP foi inaugurado no município e 
começaram os atendimentos exclusivos para a população em situação de rua nesse 
espaço. O Resgate Social foi extinto, passando a funcionar o Serviço em Abordagem 
Social3. 
                                               
2
 Até a conclusão deste trabalho o albergue não havia retomado suas atividades.  
3
Segundo o MDS, o Serviço Especializado em Abordagem Social “é ofertado de forma continuada e 
programada com a finalidade de assegurar trabalho social de abordagem e busca ativa que 
identifique, nos territórios, a incidência de trabalho infantil, exploração sexual de crianças e 





O Centro Pop do município conta com uma equipe técnica de 01 assistente 
Social, 01 Coordenador, 01 Cozinheiro, 01 Serviços Gerais (Temporário) e 04 
Educadores Sociais.   
Conforme o Plano de Ação apresentado no Conselho Municipal de 
Assistência Social de Paranaguá, as ações a serem desenvolvidas no Serviço 
Especializado para Pessoas em Situação de Rua, devem ser orientados pelos 
seguintes objetivos:  
 
Busca ativa que será realizada pela equipe do Resgate Social, convidando-
os a frequentar o Centro POP, onde serão ofertados os seguintes trabalhos: 
“Abordagem” in loco”;  Entrevista inicial; Acompanhamento Especializado; - 
Articulação em rede; - Registro de Informações no Serviço Especializado a 
Pessoas em Situação de Rua; - Inclusão das Pessoas em Situação de Rua 
no Cadastro Único para Programas;  encaminhamentos a outras políticas 
públicas, (Plano de Ação, 2014, p. 04). 
 
O Centro POP não faz abrigamento, o atendimento é durante o dia, somente 
o Serviço em Abordagem Social se estende no período noturno, com busca ativa, 
encaminhamentos e demais necessidades que a população em situação de rua 
venha apresentar.  
Com o fechamento do Albergue a população em situação de rua do 
município não possui um local para seu acolhimento, retornando para a rua depois 
do atendimento oferecido pelo Centro POP. Hoje todos os atendimentos para a 
população em situação de rua no município são centralizados nesse espaço.  
Passaram pelo Centro POP no período de janeiro a maio deste ano, 234 
pessoas em situação de rua. Conforme o quadro 5, foram realizados com essa 
população, 3439 atendimentos, sendo eles, encaminhamentos para retirar 
documentação, benefícios, solicitação de passagens entre outros. 
 
QUADRO 5: ATENDIMENTOS REALIZADOS PELO CENTRO POP EM 2015 
 
ATENDIMENTOS – CENTRO POP 
ATENDIMENTO HOMENS MULHERES TOTAL 
JANEIRO 154 42 196 
FEVEREIRO 145 31 176 
MARÇO 981 168 1149 
ABRIL 756 196 952 
MAIO 764 202 966 
                                                                                                                                                   







TOTAL 2800 639 3439 
 
FONTE: Centro POP (2015).  
 
Nota-se que a população em situação de rua do município é 
predominantemente masculina, o que reforça os resultados obtidos pela pesquisa 
realizada na Instituição. 
 
 
4.2  METODOLOGIA E SUJEITO DE PESQUISA 
 
 
Na atividade de pesquisa a metodologia também pode ser vista com um 
processo adotado para se chegar a um determinado resultado, optando sempre pelo 
melhor caminho. Conforme Minayo (1999, p. 16), “a metodologia inclui 
simultaneamente a teoria da abordagem (o método), os instrumentos de 
operacionalização do conhecimento (as técnicas) e a criatividade do pesquisador 
(sua experiência, sua capacidade pessoal e sua sensibilidade).” 
Para a realização desse trabalho foi utilizado o método quanti-qualitativo, 
que “caracteriza-se pelo emprego da quantificação tanto nas modalidades de coleta 
de informações quanto no tratamento delas por meio de técnicas estatísticas” 
(RICHARDSON, 1999, p. 70). Também foi utilizada a técnica de pesquisa 
bibliográfica para fundamentar os dados colhidos em campo, definido como 
pesquisa de campo. 
 A pesquisa bibliográfica ocorreu através de consultas a livros, artigos 
científicos entre outros, sendo definida por Gil (2002, p. 44), “é desenvolvida com 
base em material já elaborado, constituído principalmente de livros e artigos 
científicos”. Para Fachin (2001, p. 125), a pesquisa bibliográfica é “a base para as 
demais pesquisas e pode-se dizer que é um constante na vida de quem se propõe a 
estudar”. 
Em relação à pesquisa de campo, Zanella (2009, p. 88), diz que “os estudos 
de campo pesquisam situações reais. A palavra campo quer dizer que o estudo é 
realizado num ambiente real”. 
Qualquer que seja o tipo de pesquisa adotada, para que a mesma retrate a 









O interesse em abordar o tema população em situação de rua surgiu depois 
que conheci a Instituição Comunidade Milagre Eucarístico em 2005. Visitas 
frequentes foram acontecendo nesta instituição e pude observar que a população 
em situação de rua enfrenta várias dificuldades, preconceitos e violências por 
estarem nessa situação.  Em 2009 passei atuar mais diretamente nesse espaço 
como voluntária e a partir desse contato mais próximo com esses sujeitos e as 
experiências adquiridas em cada visita, surgiu o interesse de conhecer mais 
intensamente sobre essa temática onde passei a trabalhar com o tema “População 
em Situação de Rua” no projeto de aprendizagem e neste Trabalho de Conclusão de 
Curso - TCC.  
 
 
4.4  LOCAL E PARTICIPANTES DA PESQUISA 
 
 
A pesquisa foi realizada na Instituição Comunidade Milagre Eucarístico 
(CME). A CME, trabalhando há 12 anos no município de Paranaguá/PR e 
conhecendo de perto a realidade local busca através de projetos assistenciais, o 
resgate da dignidade humana fazendo o acolhimento e buscando parcerias através 
da rede de serviços para buscar dignificar e fazer valer o carisma da Instituição. 
O Centro de Reintegração Sócio Cultural Milagre Eucarístico, onde são 
desenvolvidas as atividades com a população em situação de rua pela Instituição, 
tem como principal objetivo reintegrar homens, mulheres, jovens e adolescentes a 
sociedade, uma vez que por diversidades da vida, e extrema pobreza fizeram da rua 
sua principal moradia, desfazendo-se assim de seus vínculos sociais e familiares. 
As atividades desenvolvidas no Centro consistem no acolhimento, escuta, 
estudo de caso, orientação e suporte, mobilização e fortalecimento do convívio 
social e familiar (visita as famílias), garantia de seus direitos, encaminhamentos para 





Amor Exigente4 entre outros. 
Os atendimentos variam durante o ano, em média são atendidos entre 40 a 
50 pessoas em situação de rua por dia. Desta forma visa-se alcançar o objetivo 
proposto pela Instituição que é o resgate da dignidade humana, retorno a casa e 
convívio social. 
A escolha deste local se deu pela aproximação com a Instituição onde atuo 
como voluntária desde 2009, e pelo fácil acesso às pessoas que estão vivendo em 
situação de rua, o que ajudou na realização das entrevistas. 
Á medida em que a instituição aborda tal grupo de pessoas, por meio de 
suas ações, tornou-se uma oportunidade para analisar o seu perfil e como acessam 
a rede assistencial por uma amostra dos atendidos. 
Para chegar ao objetivo deste trabalho, foi realizada entrevista com quarenta 
pessoas adultas que se encontravam em situação de rua, não foi atribuído nenhum 
critério para a escolha dos mesmos, sendo realizado com aqueles que aceitaram 
participar da pesquisa. 
Esta entrevista contou com 15 perguntas referentes a aspectos econômicos, 
sociais e culturais. Nela constam informações sobre a localização, idade, família, 
dependência química, principais necessidades desses sujeitos entre outras. Foi 
constatado durante a realização das entrevistas, que esse grupo desconhecia seus 
direitos e os equipamentos aos quais deveriam procurar para acessa-los. Vários 
relataram ter sido tratado com violência e preconceitos por estarem em situação de 
rua e por permanecerem em determinados lugares públicos.  
  
 
                                               
4
 “O Amor-Exigente é um programa de auto e mútua ajuda que desenvolve preceitos para a 
organização da família, que são praticados por meio dos 12 Princípios Básicos e Éticos, da 
espiritualidade e dos grupos de auto e mútua-ajuda. Há 30 anos, o Amor-Exigente (AE) atua como 
apoio e orientação aos familiares de dependentes químicos.  e também para pessoas com 
comportamentos inadequados. O Programa eficaz estendeu-se também ao trabalho com Prevenção, 
passando a atuar como um movimento de proteção social já que Amor-Exigente desestimula a 
experimentação, o uso ou abuso de tabaco, do álcool e de outras drogas, assim como luta contra 
tudo o que torna os jovens vulneráveis, expostos à violência, ao crime, aos acidentes de trânsito e à 
corrupção em todas as suas formas; são também propostas do Amor-Exigente. Atualmente, o 
movimento conta com 11 mil voluntários, que realizam, aproximadamente, 100 mil atendimentos 
mensal por meio de reuniões, cursos e palestras. São mais de mil grupos no Brasil, 1 na Argentina, e 








4.5  RESULTADOS DA PESQUISA DE CAMPO 
   
 
Para aproximação do tema da pesquisa com a realidade do município, a 
partir da Instituição Comunidade Milagre Eucarístico, foi realizada uma pesquisa de 
campo, entre os anos de 2012 e 2013, com uma parcela dos usuários que 
frequentaram esse espaço durante o tempo indicado.  Como critério, participaram 
apenas pessoas com mais de 18 anos, sendo realizados 40 cadastros. 
Com essa pesquisa, foram constatadas de imediato várias lacunas em 
relação a essa população referente a programas, serviços, trabalho, renda entre 
outras, que abordaremos a seguir. De acordo com a pesquisa Nacional sobre a 
População em Situação de Rua, foi identificado que essa população no Brasil é 
predominantemente masculina, conforme já mencionado. Com a pesquisa realizada 
na Instituição CME, o fenômeno foi confirmado, já que 87,5% se declaram masculina 
e apenas 12,5% são mulheres.  
 
 




Quanto à faixa etária observa-se que a idade dessa população está entre 20 
a 40 anos, totalizando 70% deste grupo. Notou-se semelhança nesses dados com a 
caracterização socioeconômica realizada pela pesquisa nacional, o qual identificou 













Gráfico 2: Idade da população em situação de rua. 
Fonte: Autora 
 
No que se refere à moradia, um pouco mais da metade (53%) desta 
população não possui uma residência fixa, disseram estar vivendo na rua. Dentre os 
47% que informaram um endereço de residência, alguns relataram estar morando 
em casa de parente, quarto alugado ou no albergue. 
Entre os depoimentos e algumas produções na área, nota-se a mobilidade 
desse grupo quanto aos municípios que escolhem para morar. O gráfico 3 reforça 
esse conceito, já que aponta que 50% não é natural de Paranaguá, entretanto, 40% 
são nativos. Fica evidente a necessidade de o município desenvolver programas, 





Idade da População de Rua 
 20 - 30 anos incompletos 
 30 - 40 anos incompletos 







  Gráfico 3: Tempo de permanência da população em situação de rua. 
     Fonte: Autora 
 
 
No tópico no qual buscamos identificar os motivos pelas quais as pessoas 
passam a viver e morar na rua apareceu relação direta com o uso de drogas e o 
alcoolismo, o que foi reforçado na pesquisa nacional. Em Paranaguá, a maioria das 
pessoas que respondeu o questionário, declarou ser usuário de alguma substância 
psicoativa, sendo o álcool e o crack a mais usada por eles. A tabela 1 aponta os 
tipos de drogas mais utilizadas pela população em situação de rua. Sendo as 
principais: Álcool 61%, Crack 52%, Maconha 27%, Cigarro 22%. 5 
 
TABELA 1: TIPOS DE DROGAS USADAS PELA POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RUA. 
 
TIPOS DE DROGAS 
 
Álcool 20% 
Álcool e Cigarro 3% 
Álcool e Crack 18% 
Álcool, Cigarro e Crack 5% 
Álcool, Maconha e Crack 10% 
Cigarro 3% 
Cigarro e Maconha 3% 
Cigarro e Outros 3% 
Crack 8% 
Maconha 3% 
Maconha e Crack 3% 
                                               
5 A soma não corresponde a 100% devido os participantes terem apontado mais de uma resposta, como o álcool e 






Tempo de Moradia em Paranaguá 
Até  5 anos 
06 - 30 anos 
31- 45 anos 
Não informaram 





Maconha, Cocaína e Crack 3% 
Não é usuário 13% 
Outros 3% 
Todas 5% 
Não informou 3% 
FONTE: Autora 
  
Observa-se que (50%) da população em situação de rua que faz uso de 
álcool e outras drogas, gostariam de estar fazendo um tratamento em chácara de 
recuperação para tratar o vício. Entretanto, as possibilidades de tratamento via 
Sistema Único de Saúde são precárias na região. As casas de recuperação 
operantes fazem parte de organizações não governamentais com vínculos 





    
Gráfico 4:Tratamento para o vício. 
Fonte: Autora 
 
Quando perguntados sobre o estado civil, 65% da população que está em 














Gráfico 5: Estado Civil da população em situação de rua. 
Fonte: Autora 
 




   Gráfico 6: Quantidade Filhos da população em situação de rua. 
Fonte: Autora 
 
No que se refere aos vínculos familiares, 92% da população que estão em 
situação de rua, relataram ter família, 3% informaram não possuir ninguém. 
Conforme mencionado anteriormente, a fragilidade nos vínculos familiares é umas 
das principais causas para esses sujeitos estarem em situação de rua. É 
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vínculo esteja fragilizado, não foi rompido totalmente.  
 
 
Gráfico 7: Vínculo com a Família. 
Fonte: Autora 
 
No momento em que foram aplicados os questionários, verificou-se que 
nenhum dos entrevistados naquele momento estava participando de programas ou 
projetos do governo como, por exemplo, Bolsa Família ou Benefício de Prestação 
Continuada – (BPC). A maioria não tem informações sobre como acessá-los e onde 
deve comparecer para solicitar algum benefício, além de não possuir a 
documentação mínima como Certidão de Nascimento e RG o que dificulta o acesso 
a esses benefícios. 
Os dados da pesquisa nacional sobre a população em situação de rua 
demonstram que 24,8% não possuíam nenhuma documentação e 88,5% não 
acessavam nenhum benefício dos órgãos governamentais, como já mencionados. 
Verifica-se que a maioria da população em situação de rua no Brasil, não está sendo 
amparado por esses programas e/ou projetos que o governo oferece para esses 
sujeitos (BRASIL, 2008a). 
O programa Bolsa Família, que representa um dos principais componentes 
da erradicação da miséria no Brasil, tem entre suas condicionalidades a renda 
familiar per capita inferior a R$ 77,00 reais mensais, o que com segurança, a maioria 
desse grupo não conseguiria comprovar.  
A principal fonte de renda está atrelada aos trabalhos informais (sem carteira 












realizados por esse grupo são: pedreiro, eletricista, lavador de carro, pintor, catador 
de material reciclado e cuidador de carros, serviços gerais, carpinteiro, entre outros. 
Foi constatado que a maioria das pessoas que participaram da pesquisa 
tinha uma ou mais profissões, e os que não estavam exercendo essa profissão, era 
pela falta de documentação, pelo uso do álcool e outras drogas, ou por não estar 
tendo oportunidades de emprego, pelo fato de sua condição em situação de rua. 
Na tabela 2 são apontadas as necessidades da população em situação de 
rua naquele momento. As principais apresentadas por esse grupo foram 
documentação (47%), tratamento em casa de recuperação (28%) e emprego (13%).6 
 
TABELA 2: PRINCIPAIS NECESSIDADES 
 
 Necessidades da População em Situação de Rua  
Documentação 25% 
Documento e Tratamento 10% 
Documentos e Benefícios 3% 
Documentos e Grupo de Apoio 3% 
Documentos e Pagar Dívidas 3% 
Emprego 10% 
Emprego e Documentação 3% 
Nenhuma necessidade 3% 
Produtos Higiene Pessoal 3% 
Roupas 5% 
Tratamento em Chácara de Recuperação 13% 
Tratamento e Acompanhamento Psicológico 5% 
Voltar para casa 3% 
Não Informou 15% 
FONTE: Autora 
 
Além dos aspectos já discutidos foi incluída uma questão de cunho subjetivo 
na qual os entrevistados poderiam apontar um desejo de futuro. A maioria não 
respondeu a questão, os que responderam, relataram ter o desejo de não mais fazer 
o uso de álcool e/ou outras drogas e viver bem, outros de obter uma casa própria, 
conquistar novamente a família e rever algum parente, como neto, filhos entre 
outros. 
                                               





5  CONCLUSÕES E CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
O presente estudo buscou se aproximar do perfil da população em situação 
de rua no Município de Paranaguá, através do recorte feito na Instituição CME. 
Foram observadas semelhanças nos resultados com a Pesquisa Nacional sobre a 
População em Situação de Rua realizada em 2008 nos dados identificados em 
relação ao sexo, escolaridade, vínculos familiares, trabalho, renda e outros. 
Os diversos fatores apontados nesse trabalho, que levam essa população 
estar em situação de rua, estão relacionados à moradia, envolvimento com álcool e 
outras drogas, falta de emprego, fragilidade nos vínculos familiares, e outros. 
Observou que a questão da população em situação de rua está atrelada diretamente 
a questão social, ao capitalismo, a concentração da renda, entre outros fatores.  
Segundo a Pesquisa Nacional sobre a População em Situação de Rua, um 
dos principais motivos das pessoas passarem a viver e morar na rua são atribuídos 
aos problemas de alcoolismo e/ou drogas, do desemprego e desavenças com 
pai/mãe/irmãos. (BRASIL, 2008a, p. 07). O álcool e outras drogas são determinantes 
para o rompimento dos vínculos familiares. As pesquisas atuais apontam que “dentre 
as causas destes “vícios” estão nossas relações sociais, familiares, condições de 
vida e trabalho no quais estamos inseridos” (GTIS POP RUA / MNPR, 2012, p. 22). 
Conclui-se a urgência em relação à efetivação dos direitos dessa população, 
que estão sendo violado em diversos aspectos como: moradia, habitação, saúde, 
assistência social e outros, ocasionando a permanência deles em constante 
vulnerabilidade e risco. E também, fortalecer a Rede de Atenção Psicossocial que 
tem o papel de promover o cuidado integral da população que sofre com transtorno 
mental e dependência química. 
Constatamos nos últimos dez anos que houve avanços e iniciativas para a 
garantia de direitos e visibilidade desses sujeitos conforme mencionados 
anteriormente, mas ainda não contemplam todas as demandas presente nos 
municípios. 
Entre os estudos realizados, ficou claro que o trabalho com a população em 
situação de rua tem o intuito de oportunizar e fomentar a possibilidade de um novo 





familiares faz parte da história de vida de cada indivíduo.  Durante as mediações 
realizadas junto a esse recorte populacional no município de Paranaguá, ficou 
sinalizado o desconhecimento de seus direitos básicos, materializados em diferentes 
políticas sociais que visam garantir-lhes o acesso aos serviços sociais, o que 
infelizmente ainda encontra dificuldades expressivas no acesso e consolidação 
prática no cotidiano municipal. 
Observou-se ainda, mulheres dentre essa população o qual seria importante 
estudo futuros relacionados à questão de gênero.  
Nota-se que há muito que se fazer em relação a essa problemática, tanto no 
que se refere às políticas públicas em atenção a esse segmento, quanto aos 
equipamentos que oferecem atendimento para esses sujeitos. Com isso, este estudo 
permitiu discutir a questão da população em situação de rua no município de 
Paranaguá, e as políticas que dão atenção e cobertura a esse segmento, com o 
objetivo de contribuir para a formulação de estratégias que possibilitem o acesso às 
políticas públicas previstas nas diferentes esferas governamentais.  
Destaca-se que o atendimento à população de rua, a promoção social 
dessas pessoas, não pode ficar restrita a política de assistência, mais do que nunca 
se faz necessário superar as lacunas existentes e fortalecer o trabalho em rede. 
Destacamos também a urgência de alguns serviços serem reativados no município, 
como albergue, e, que outros programas sejam estendidos a esse recorte 
populacional, como as moradias sociais, contribuindo assim para a ampliação da 
autonomia e possibilidades para esses sujeitos. Colaborar para uma visão fatalista e 
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